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A C Ó R D Ã O 

 

TC-016122.989.25-4 (ref. TC-014035.989.24-3 e TC-014220.989.24-8) 

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de São João da Boa 

Vista e o Instituto Rafael Arcanjo (anteriormente Instituto de Gestão de Políticas 

Públicas – IGPP), objetivando a operacionalização, o apoio e a execução de 

atividades e serviços nas Unidades de Saúde do Município de São João da Boa 

Vista, no valor de R$40.780.291,40. 

Responsável(is): Maria Teresinha de Jesus Pedroza (Prefeita), Fábio Silvério 

Ferraz (Diretor Municipal), Enrico Di Vaio (Presidente da Beneficiária) e Celino 

Barbosa de Souza Netto (Procurador da Beneficiária). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da C. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 14/08/25, que julgou irregulares o 

chamamento público, o contrato de gestão e o termo aditivo, acionando o 

disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, e 

aplicando multas individuais no valor de 200 UFESPs aos responsáveis Maria 

Teresinha de Jesus Pedroza e Fábio Silvério Ferraz, nos termos do artigo 104, 

inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogado(s): Filipe de Freitas Ramos Pires (OAB/SP nº 298.589) e Rodrigo 

Antonio do Prado (OAB/SP nº 351.459). 

 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CHAMAMENTO PÚBLICO. 

CONTRATO DE GESTÃO. TERMO ADITIVO. TÉCNICA E PREÇO. 

RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO. FRAGILIDADES NO 

PLANO DE TRABALHO. FRAGILIDADES NA PROPOSTA 

FINANCEIRA. ARGUMENTAÇÃO INEFICAZ PARA A REVERSÃO DO 

JULGADO. NÃO PROVIMENTO. 

 

 

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em sessão realizada em 26 de novembro de 2025, pelo voto dos Conselheiros 

Marco Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Maxwell 

Borges de Moura Vieira e Wagner de Campos Rosário, e do Conselheiro Substituto 

- Auditor Márcio Martins de Camargo, em preliminar, conheceu do Recurso 

Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo-se 

integralmente o v. acórdão recorrido, por seus próprios fundamentos. 
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Certificado o trânsito em julgado da presente decisão e cumpridas 

todas as providências cabíveis, arquivem-se os autos. 

 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados para vista, 

independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2025. 

 

 

Cristiana de Castro Moraes – Presidente 

 

 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 
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